
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1013649 - SP (2025/0228806-4)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : JACIEL BARRETO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA
PENA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 

, utilizado como substitutivo de revisão criminal, em razão de alegadahabeas corpus
ilegalidade na dosimetria da pena.
2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, além de 777
dias-multa, por tráfico de drogas, com pena-base fixada acima do mínimo legal devido à
quantidade e natureza das drogas apreendidas, e majorada em 1/3 por reincidência
específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena em 1/3 por
reincidência específica, sem fundamentação concreta e individualizada, afronta a tese
firmada no Tema 1.172 dos recursos repetitivos do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O foi indeferido liminarmente por ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus 
revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.
5. Não foi identificada ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
6. A concessão de de ofício é prerrogativa do julgador e não pode serhabeas corpus 
utilizada para violar regras de competência.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal. 2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador e
não pode ser utilizada para violar regras de competência".
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º.

STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 
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Dantas, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 2.462.348
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.03.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .08 de agosto de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DOSIMETRIA DA
PENA. REINCIDÊNCIA ESPECÍFICA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente 
, utilizado como substitutivo de revisão criminal, em razão de alegadahabeas corpus

ilegalidade na dosimetria da pena.

2. O paciente foi condenado à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão, além de 777
dias-multa, por tráfico de drogas, com pena-base fixada acima do mínimo legal devido à
quantidade e natureza das drogas apreendidas, e majorada em 1/3 por reincidência
específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a majoração da pena em 1/3 por
reincidência específica, sem fundamentação concreta e individualizada, afronta a tese
firmada no Tema 1.172 dos recursos repetitivos do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O foi indeferido liminarmente por ser utilizado como substitutivo dehabeas corpus 
revisão criminal, conforme jurisprudência consolidada do STJ.

5. Não foi identificada ilegalidade flagrante que justificasse a concessão da ordem de
ofício, nos termos do art. 654, § 2º, do CPP.
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6. A concessão de de ofício é prerrogativa do julgador e não pode serhabeas corpus 
utilizada para violar regras de competência.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de
revisão criminal. 2. A concessão de habeas corpus de ofício é prerrogativa do julgador e
não pode ser utilizada para violar regras de competência".

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º.
STJ, AgRg no HC 861.867/SC, Rel. Min. RibeiroJurisprudência relevante citada: 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 02.09.2024; STJ, EDcl no AgRg no AREsp 2.462.348
/SP, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 12.03.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental (fls. 49-55) interposto por JACIEL BARRETO
DA SILVA contra decisão monocrática que indeferiu liminarmente o (fls.habeas corpus 
43-44).

O impetrante informou, na petição inicial, que o paciente foi condenado como
incurso no art. 33, , da Lei 11.343/2006, à pena de 7 anos, 9 meses e 10 dias decaput
reclusão, em regime inicial fechado, além do pagamento de 777 dias-multa (fls. 5-6).

Alegou que houve imposição de pena mais gravosa do que o permitido, sem
fundamentação legal adequada, tanto na primeira quanto na segunda fase da dosimetria
(fls. 6-10).

Na primeira fase, a pena-base foi fixada em 1/6 acima do mínimo legal, com
fundamento na quantidade e natureza das drogas apreendidas — 4,58 gramas de cocaína
e 894,14 gramas de maconha — consideradas como circunstância judicial negativa, o
que a defesa reputa desproporcional (fl. 7).

Na segunda fase, a pena foi majorada em 1/3 em razão da reincidência
específica, ainda que ausente a multirreincidência, o que, segundo a defesa, carece de
justificativa idônea (fls. 9-10).

Requereu, portanto, a concessão da ordem para o redimensionamento da pena,
com a fixação da pena-base no mínimo legal e a aplicação de fração inferior a 1/3 para o
agravamento decorrente da reincidência (fl. 10).
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O foi indeferido liminarmente (fls. 43-44).habeas corpus 

No regimental (fls. 49-55), o agravante sustenta a existência de coação ilegal
na dosimetria da pena, o que justificaria a concessão da ordem de ofício.

É o relatório.

 

VOTO

O agravante busca a reforma da decisão monocrática, a fim de que o habeas
seja conhecido e a ordem concedida nos termos requeridos na petição inicial.corpus 

Sustenta a existência de flagrante ilegalidade na fixação da pena pelo acórdão
impugnado. Alega que a pena foi agravada em 1/3 em razão da reincidência específica,
sem a devida fundamentação, em afronta à tese firmada no Tema 1.172 dos recursos
repetitivos do Superior Tribunal de Justiça, que exige motivação concreta e
individualizada para justificar tal exasperação.

Conforme consignado na decisão agravada, o foi indeferidohabeas corpus 
liminarmente por ter sido manejado como substitutivo de revisão criminal, em
consonância com a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

"[...]
1. Na hipótese, a condenação transitou em julgado em 
. Dessa forma, o presente  seria sucedâneo de revisão31/5/2023 writ

criminal, sendo esta Corte incompetente para o processamento do pleito
revisional.

[...]
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 861.867

/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 
, DJe de ).2/9/2024 6/9/2024

 
 

Demais disso, não vislumbrei a presença de ilegalidade flagrante que desafie a
concessão da ordem nos termos do § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Lembro que a concessão de de ofício é prerrogativa dohabeas corpus 
julgador, e não direito subjetivo da parte, não podendo ser utilizado como meio para
violar regras de competência. A esse respeito:

 
"[...]
2. Não é viável o pleito para concessão de dehabeas corpus 

ofício como tentativa de burla aos requisitos do recurso próprio. Afinal,
a concessão da ordem parte da iniciativa do próprio órgão julgador,
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quando este detecta ilegalidade flagrante, nos termos do art. 654, § 2º,
do CPP.

3. Embargos de declaração não conhecidos" (EDcl no AgRg
no AREsp n. 2.462.348/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).12/3/2024 18/3/2024

 
 

Assim, a decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0228806-4 HC 1.013.649 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 15022605920218260189

EM MESA JULGADO: 05/08/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JACIEL BARRETO DA SILVA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACIEL BARRETO DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : PERCIVAL STEFANI BRACHINI DE OLIVEIRA  - SP329645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Documento eletrônico VDA49387014 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 08/08/2025 14:37:25
Código de Controle do Documento: E3455C9A-D151-4540-BF6C-0DB9F48D26E2


